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Decisão n.: 1052/2020

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 e
113 da Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Considerar irregular, com fundamento no art. 36, § 2º, “a”, da   Lei   Complementar (estadual) n.
202/2000,  servidores  ocupantes  de  cargos  de  provimento  em  comissão  no  exercício  de  atividades
meramente burocráticas e operacionais e/ou em desvio de função, em desvirtuamento das atividades de
direção,  chefia  e  assessoramento  que  devem  permear  a  execução  de  atividade  comissionada,  em
descumprimento ao previsto no art. 37, caput e V, da Constituição Federal.

2. Determinar à Prefeitura Municipal de Nova Erechim que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
da publicação desta Decisão no Diário Oficial Eletrônico do TCE – DOTC-e, comprove a este Tribunal
de Contas, por meio de relatório circunstanciado e documentação que ateste a efetivação das medidas, a
adoção   de   providência   para   que   os   servidores   ocupantes   de   cargos   de provimento em
comissão nominados no quadro 01 da fundamentação do Relator desempenhem somente as atribuições
de seus cargos, vinculadas a atividades de direção, chefia ou assessoramento, ou que sejam substituídos por
servidores ocupantes de cargo de   provimento   efetivo   atinentes   ao   desempenho   das   respectivas
funções burocráticas e operacionais, nos termos do art. 37,  caput e V, da Constituição Federal.

3. Recomendar à Prefeitura Municipal de Nova Erechim que, tão logo ultrapassado o período de
vedação fixado no art. 8ª da Lei Complementar n.   173/2020, adote   providências   para   adequação   do
quadro   de pessoal   no   tocante   ao   cargo   efetivo   de   Tesoureiro, com   a   realização   de concurso
público para o respectivo provimento, e consequente extinção do cargo   comissionado   de   Tesoureiro,
nos   termos   da   Lei   Complementar (municipal) n. 136/2020.

4. Dar ciência da Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como do
Relatório DAP/CAPE-I/Div.1 n. 4316/2020, à Prefeitura Municipal de Nova Erechim e à Ouvidoria
deste Tribunal.
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